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Resumo 

Num tempo demasiado curto, no que ao tempo histórico diz respeito 
e, em condições completamente sem precedentes nos sistemas edu-
cativos de todo o mundo, os anos letivos de 2019/2020 e 2020/2021 
obrigaram à introdução de enormes alterações nos processos de ensi-
no-aprendizagem em todos os níveis de ensino, incluindo o superior.

Sem qualquer formação ou experimentação prévias, foi necessário 
mudar desde modalidades de trabalho (presencial, remoto ou misto) 
a formas e tipos de avaliação das aprendizagens. A maior mudança, 
contudo, verificou-se na área dos recursos educativos pedagógicos e 
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das formas de comunicação entre professores/as e estudantes e entre 
estudantes.

Este capítulo visa a partilha de duas experiências de Ensino Remo-
to de Emergência, que decorreram durante aqueles dois anos letivos, 
responsáveis por mudanças efémeras e/ou duradouras nas práticas no 
ensino da História e da Cidadania, na formação inicial de professores/
as e educadores/as e na formação de animadores/as socioculturais. 

Pretende-se que este capítulo constitua uma reflexão das equipas 
docentes envolvidas sobre desafios e constrangimentos encontrados, 
a procura de formação na área dos recursos tecnológicos e metodo-
logias adequadas a situações de ensino e aprendizagem a distância e, 
num último ponto, as implicações destas experiências em mudanças 
concretas introduzidas na prática docente, mesmo após o regresso ao 
regime presencial. 

Palavras-chave: Ensino e aprendizagem da História, Ensino Remoto 
de Emergência, Formação Inicial de professores/as e educadores/as, 
Formação de animadores/as socioculturais, Pandemia.

1. Nota Introdutória 

A passagem de um ensino unicamente presencial para um período 
de Ensino Remoto de Emergência e de ensino misto, vivenciada nos 
anos letivos de 2019/2020 e de 2020/21, vista hoje como parte de um 
passado, mesmo que muito recente, tem de ser objeto de investigação, a 
partir de uma multiplicidade de prismas, atores e metodologias. Apesar 
de, já antes terem existido experiências semelhantes na Nova Zelândia 
(2011), em Nova Orleães (2017) ou na África do Sul (2015, 2017) (Czer-
niewicz, 2020), as alterações introduzidas nas escolas para enfrentar a 
Pandemia, originada pelo SARS-Cov-2, em nada se assemelham ao que 
foi preciso fazer, em termos de dimensão e de consequências mundiais. 

Neste tempo, ainda com receio e já com alguns dados menos presen-
tes, é urgente recuperar as memórias daquele outro, refletindo sobre o 
que se fez, como se fez e o que dali se pode recuperar para entender o 
que foi o ensino-aprendizagem a distância, em Ensino Remoto de Emer-
gência (Hodges et al., 2020), entendido como a solução encontrada pa-
ra dar resposta a uma situação de crise ou desastre tendo em conta 
que, em caso algum pode ser comparada a uma opção de ensino online 
(Durão & Raposo, 2020; Figueiredo, 2020) porque foi feita a partir de 
improviso, em circunstâncias muito adversas. 

A pretexto de apresentar e refletir sobre as formas de que se reves-
tiu esse tipo de ensino em duas Unidades Curriculares de 1.º ano – His-
tória (Licenciatura em Educação Básica) e História Contemporânea e 
Cidadania (HCC) (Licenciatura em Animação e Intervenção Sociocultu-
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ral) da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal 
(ESE/IPS), partilham-se neste texto outras questões que, a montante e 
a jusante, pretendem refletir sobre desafios e constrangimentos encon-
trados, sobre a procura de formação na área dos recursos tecnológicos 
e de metodologias adequadas a situações de ensino e aprendizagem. 
Numa abordagem dialética e regressiva, pretende-se ainda contribuir 
para responder às questões orientadoras deste e-book, ou seja, com o 
regresso ao ensino presencial, que mudanças se fizeram/permanece-
ram/desapareceram numa situação de Ensino Remoto de Emergência? A 
experimentação é inovação ou é uma oportunidade e um primeiro pas-
so para uma metamorfose do sistema e do modelo educativo ocidental, 
com mais de 150 anos (Nóvoa, 2022)?

Na base da organização deste e-book, esteve a preocupação em en-
tender o que havia sido feito, de forma empírica, pois foi a partir da 
Pandemia e da implementação do Ensino Remoto de Emergência, visto 
como um desafio para refletir sobre se as respostas dadas, em Institui-
ções de Ensino Superior (Flores & Gago, 2020), podem ser vistas como 
continuação da forma tradicional de que se revestia o modelo de en-
sino aprendizagem ou como uma oportunidade para o pôr em causa e 
apoiar a metamorfose (Nóvoa, 2022) que este sistema precisa de fazer.

2. Da necessidade à implementação 

Em janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde definiu a, nível 
mundial, de uma forma completamente indiscutível e inquestionável, 
uma situação de emergência de saúde pública. Não havia memória de 
uma situação deste teor, uma vez que a última epidemia/pandemia, 
na Europa, fora em 1918/19. Quando em março de 2020 foi imposto o 
regime de teletrabalho1, muitas foram as incertezas que, de imediato, 
se fizeram sentir no sistema educativo, especificamente também no 
Instituto Politécnico de Setúbal (IPS). Aqui, a situação de incredulidade 
e ansiedade que se ia vivendo foi confrontada com as decisões que a 
Presidência do IPS enunciou no despacho nº 55/ Presidente/20202. 

Numa primeira fase, desde março de 2020, e como nas outras ins-
tituições de Ensino Superior, a Presidência do IPS assumiu a tarefa de 
organizar o impacto que a Pandemia estava a ter/viria a ter no ensi-
no-aprendizagem. Num reduzidíssimo espaço de tempo, passou-se de 
um modelo totalmente presencial para um novo modelo de ensino 
a distância (EaD). No despacho nº 55/Presidente/2020 impunha-se a 
“suspensão letiva entre 12 e 25 de março” para que os/as docentes 
pudessem “planear as atividades letivas e para o reforço e desenvol-
vimento de abordagens pedagógicas alternativas à presença em sala”. 

No despacho nº 5935/2020 de 29 de maio 20203 , além de se defi-

1 Ver Decreto nº 2-A/2020 de 20 março 2020 em: https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decre-
to/2020-130531803.
2 Disponível em: http://www.si.ips.pt/ips_si/img.noticias_cont?p_id=F-1654515640/Despacho55_2020.
pdf
3 Disponível em: https://www.ips.pt/ips_si/web_gessi_docs.download_file?p_name=F-
-1297884198/20200529_D_5935_NomasEnquadradorasProcessoEnsinoDistancia.pdf
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nirem muitas outras normas relativas ao que se devia entender como 
horário e “duração das atividades letivas” era ainda referido como En-
sino a Distância:

alinhado com o preconizado no Decreto-Lei nº 133/2019, de 
3 de setembro, entende-se aquele que é predominantemen-
te ministrado com separação física entre os participantes no 
processo de ensino e aprendizagem, designadamente docen-
tes e estudantes, permitindo o acesso, sem limites de tempo 
e lugar aos conteúdos, processos e contextos de ensino e 
aprendizagem, através da utilização das tecnologias de in-
formação e de comunicação.

Embora o Ensino a Distância tenha sido, desde há décadas, objeto de 
inúmera investigação, naquele momento era preciso resolver um pro-
blema urgente sem fazer distinção, entre “distance learning, distributed 
learning, blended learning, online learning, mobile learning” (Hodges et 
al., 2020).

Foi dado um tempo de adaptação e de formação a todos/as os/as 
docentes da instituição para que, em tempo recorde, passassem de uma 
atividade diária/anual de ensino presencial, em espaços específicos, 
com grupos de estudantes com calendários  estruturados em função 
de uma organização do tempo secular, em aulas face-a-face, com uma 
diversidade indescritível de fontes e recursos para outro tipo de aulas, 
respeitantes dos mesmos horários e programas, mas com recurso ex-
clusivo a materiais online, em tempos (não) sincrónicos, em espaços 
familiares e privados, apenas com possibilidade de interação virtual 
entre grupos. Posteriormente, e ainda ativa neste momento, foi criada 
na página principal do IPS uma área4 com todas as medidas, despachos, 
atividades, regulamentos... que foram sendo produzidos durante a si-
tuação pandémica nesta Instituição. Também aqui, como se verá mais 
adiante, as medidas profiláticas e de higiene se sobrepuseram sempre 
às de índole científica e pedagógica.

Desde o início que a situação pandémica foi um desafio constan-
te: ela provocava o isolamento social, trouxe o medo e a ameaça da 
doença e, em muitos e longos períodos que, neste tempo ainda não 
sabíamos que iríamos viver, um aumento do convívio com a ideia e 
a evidência de morte. Não foi uma situação compreensível para nin-
guém, tanto mais que os/as estudantes e professores/as precisaram, 
ainda, de se adaptar a uma nova dinâmica de ensino nos seus espaços 
privados, com pessoas apenas do outro lado do ecrã e com amigos/as e 
colegas distantes. A urgência em implementar uma prática pedagógica 
diferente foi sentida por quase todos/as os/as professores/as de uma 
forma avassaladora. Estava em causa toda a planificação das ativida-
4 Disponível em: https://www.si.ips.pt/ips_si/noticias_geral.ver_noticia?P_NR=7740
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des letivas com base em estratégias de ensino presencial. 
É neste contexto que se insere este relato cujo objetivo é partilhar 

as dificuldades e oportunidades que foram enfrentadas em duas Uni-
dades Curriculares (UC) da área da História (História Contemporânea 
e Cidadania e História), de dois cursos de áreas profissionais diferen-
tes (Licenciaturas em Educação Básica e Licenciatura em Animação 
e Intervenção Sociocultural da ESE/IPS), no ensino superior público. 
Aproveita-se a oportunidade para, no final desta partilha, se apresen-
tarem uma série de interrogações que, antes e depois da Pandemia, 
se nos colocam face à manutenção/inovação/transformação e meta-
morfose (Nóvoa, 2022) deste modelo educativo perante o abalo tão 
(des)estruturante que a Pandemia lhe infligiu. Neste texto, pretende-se 
apresentar também algumas das estratégias adotadas nas aulas teó-
rico-práticas que estavam previstas para o semestre, sob três perspe-
tivas diferentes: metodológica, de conteúdos e ao nível das alterações 
introduzidas na avaliação. 

	 Em História, num processo nunca antes aplicado, foram dadas 
aulas expositivas com recurso a PowerPoint, através da Plataforma 
Zoom ou Teams, com cumprimento escrupuloso dos tempos e horá-
rios previstos em tempo normal. Foram realizados trabalhos em pe-
quenos grupos, como já estavam previstos, para aprofundamento de 
temas que, antes do confinamento já havia sido previsto serem feitos 
a partir de documentários históricos, disponíveis online. As sessões de 
preparação destas análises de filmes foram possíveis, em regime de tu-
torias, através de trabalho em pequeno grupo, em salas simultâneas e 
com compartilhamento de tela, sempre que necessário. Para estimular 
a presença das/os estudantes em sala de aula virtual, estes/as foram 
desafiados/as a produzir uma reflexão crítica, como um elemento de 
avaliação que deveria substituir a visita de estudo presencial ante-
riormente prevista, sobre cinco sessões à escolha de cada um(a), de 
forma a entender o que haviam sido as aprendizagens feitas em cada 
uma delas, com menção de conteúdos, mas também de fragilidades e 
desafios que esta forma de trabalhar nos trazia. As tutorias de acom-
panhamento aos trabalhos em grupo foram muito difíceis de executar 
uma vez que tiveram de ser todas realizadas fora do horário previsto 
para a UC, prolongando-se muitas vezes pelo serão dentro. O recurso 
a teste(s) já não estava previsto na UC, em funcionamento dito normal. 
Como previsto, só os/as estudantes que não conseguiram frequentar 
a UC em regime de avaliação contínua foram a exame de época final. 
Num total de sete casos, em História, em nenhuma das situações se 
recorreu ao exame na forma escrita. Foram apenas realizados exames 
orais, nos mesmos dias/horas previstos no calendário de exames da 
ESE, com metade dos tempos de duração que teriam os testes escritos, 
com recurso a apoio presencial de um/a outro/a docente da ESE, que 
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aceitou o desafio de pertencer a um júri e contando sempre, obrigato-
riamente, com outros/as estudantes a assistir. 

Na UC de História Contemporânea e Cidadania, também as aulas 
teórico-práticas que passaram a decorrer de forma síncrona na plata-
forma Zoom mantiveram o horário que estava estipulado no regime 
presencial, sendo que a duração total de 3 horas foi dividida em duas 
partes. Numa primeira, era feita a introdução teórica de conteúdos pro-
gramáticos, recorrendo a apresentações em PowerPoint e conteúdos 
audiovisuais, disponíveis em diversas plataformas de utilização livre 
(como, por exemplo: RTP Play; RTP arquivo; Cinemateca Digital; site 
do Parlamento; etc…) previamente preparados pela docente. Numa se-
gunda parte do tempo de aula, os/as estudantes trabalhavam em pe-
queno grupo o conteúdo temático abordado na sessão inicial, em salas 
simultâneas da mesma plataforma, a partir da visualização de fontes 
históricas disponíveis em formato digital (como, por exemplo, periódi-
cos do fundo local e histórico e dossiers temáticos digitais disponíveis 
na Hemeroteca Digital do sítio da Hemeroteca Municipal de Lisboa5 ou 
documentos das coleções de iconografia, cartografia e periódicos da 
Biblioteca Nacional Digital6). Os trabalhos de grupo, acordados antes 
da implementação do regime de EaD mantiveram-se, ainda que a apre-
sentação dos resultados tivesse decorrido nas aulas síncronas a distân-
cia. O elemento de avaliação que teve de ser reestruturado de forma 
mais profunda foi o trabalho de investigação. Este, que foi planeado 
como uma investigação sobre aspetos económicos, culturais e sociais 
da história local da região de Setúbal durante o período do Estado No-
vo, foi feito com base em pesquisa em periódicos locais, depositados na 
Biblioteca Municipal de Setúbal. A metodologia da investigação man-
teve-se. Com o encerramento desta Biblioteca, foi necessário recorrer 
a fontes da imprensa que estivessem digitalizadas e disponíveis para 
consulta livre. O acervo do jornal do “Diário de Lisboa” (1934 – 1974), 
acessível em formato digital a partir da plataforma Casa Comum7, foi 
o recurso que permitiu o desenvolvimento dos trabalhos de investiga-
ção. A adaptação ao regime de EaD passou, também, pela não alteração 
dos momentos e processos de avaliação contínua – trabalho de grupo; 
trabalho de investigação individual; reflexão sobre atividades desen-
volvidas nas aulas. Os/as sete estudantes que não alcançaram avalia-
ção contínua positiva fizeram um exame escrito, com consulta através 
da plataforma Moodle.

Sem ideia do tempo que iria durar a interrupção do ensino presen-
cial, com necessidade de conciliar vida profissional com vida pessoal e, 
simultaneamente, com a noção da falta de preparação para a alteração 
da organização pedagógica que a nova realidade impunha, foi a partir 
das únicas ferramentas de que dispúnhamos para o processo de en-
sino-aprendizagem – a Plataforma Zoom e Teams – que se manteve a 
5 Disponível em: http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/index.htm
6 Disponível em: https://bndigital.bnportugal.gov.pt/explorar-colecoes/
7 Disponível em: http://casacomum.org/cc/arquivos?set=e_529
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prática docente e o contacto com os/as estudantes. Apesar de o exces-
so de estudantes em cada uma das UC (64 em História e 42 em HCC) se 
manter, um posicionamento científico pedagógico impunha-nos, nestas 
UC, que o trabalho em sala de aula, em pequenos grupos para reali-
zação de tarefas, como o visionamento e análise de documentários 
históricos, a investigação a partir da consulta de periódicos locais e a 
realização de visitas de estudo obrigatórias em grande grupo (neste 
ano perspetivadas para o tema de uma Educação antirracista, estavam 
previstas visitas guiadas sob o tema Presença negra em Setúbal ten-
do como ponto de partida o folheto “A Presença Negra na cidade de 
Setúbal. Séc. XV-XVIII” (Alcântara et al., 2020) e com a fundamentação 
científica incluída no artigo “Visita à Setúbal Negra (séc. XV-XVIII): De-
socultar a história local através da educação não-formal.” (Alcântara 
et al., 2019)) se mantivessem coerentes apesar de algumas alterações.

O acesso às fontes e materiais a usar em sala de aula, sempre dis-
poníveis no Centro de Recursos Educativos e Comunicação Multimédia 
(CRECM) da ESE/IPS foi um obstáculo que, logo de imediato, não foi 
possível resolver, uma vez que estava completamente vedada a hipó-
tese de presença nas instalações da Escola e, muitos dos recursos, ha-
bitualmente utilizados nas aulas presenciais, não estavam disponíveis 
em acesso virtual, digitalizado ou outro. Também se percebeu imedia-
tamente que os horários, previstos no calendário presencial, seriam 
difíceis de realizar. Este último problema gerou uma longa discussão 
sobre o horário adequado para os encontros online, fora das horas de 
trabalho. Tudo isto vinha, como veio, alterar as tarefas das professoras 
com o trabalho em ambiente doméstico e, como já referido, com alte-
ração completa da rotina e dos tempos de trabalho. Em muitos casos, 
especialmente nos dos/as trabalhadores/as estudantes, as tutorias que 
são sempre previstas para apoio às suas produções foram realizadas 
em dias de semana sem aulas ou aos fins de tarde/noite. Muitos/as 
dos/as estudantes tinham inúmeros constrangimentos desde falta de 
condições de acesso às tecnologias, partilha de computadores com ele-
mentos da família, também em teletrabalho ou com aulas em horários 
coincidentes, condições de trabalho difíceis de conciliar com as ativida-
des letivas. Estas questões conduziram, por exemplo, a situações mais 
complicadas em que os/as estudantes que tinham acesso limitado ao 
computador, optavam por manter o som fechado em permanência. Si-
multaneamente, a informalidade com que alguns/mas estudantes en-
caravam o “espaço aulas” em EaD foi por vezes difícil de ultrapassar, 
pois havia estudantes que assistiam às aulas a partir de divisões da 
casa pouco associadas a prática de trabalho académico (quarto, cozi-
nha, garagem, quintal e até um estudantes que “estava em aula” a partir 
do galinheiro pois era o local com melhor acesso à rede de internet), 
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outros/as em pijama ou ainda sem imagem ligada, para permitir uma 
melhor captação de rede em locais com menor capacidade.

	 Do ponto de vista epistemológico, outros problemas se colo-
cavam, pois nestas UC, embora com programas diferentes, professoras 
diferentes e cursos diferentes, o enfoque teórico é o mesmo, ou seja, 
aborda-se uma conceção de história – “a partir de baixo” - defendida 
por Thompson (1963), Hobsbawm (2002) e outros autores/as, com de-
senvolvimento de espírito crítico na abordagem de fontes documen-
tais que dão visibilidade a sujeitos e temáticas secundarizados/as, o 
que exige das docentes um maior acompanhamento de cada estudan-
te/grupos na realização dos seus trabalhos. Trabalham-se também es-
tratégias conducentes a uma não aceitação acrítica de afirmações in-
fundadas, à identificação das manipulações que da História são feitas, 
encara-se a História como contributo para a cidadania (Barca, 2004) ao 
mesmo tempo que se trabalha a politização e o antimoralismo, muitas 
vezes imposta/o através desta área, enquanto disciplina curricular e 
não como área científica, sobretudo com o uso de manuais escolares, 
enquanto meio pedagógico quase único (Magalhães, 2011) e quase 
sempre como veículo ideológico (Ferro, 1981).

Para ultrapassar as necessidades de passar de um sistema com base 
no ensino presencial para um Ensino Remoto de Emergência, foi ne-
cessário procurar formação, quer da parte da instituição, quer nas redes 
e em outras instituições de ensino superior, ligando, em simultâneo, a 
formação e a necessidade de ser capaz de aplicar essas estratégias no 
imediato, sem ter tido tempo para delas se apropriar na totalidade. 

Os/as estudantes, parceiros/as das professoras nesta mudança re-
pentina para o EaD com aulas síncronas, tutorias e trabalhos de grupo 
a distância, muitas vezes tinham as mesmas dificuldades no uso das 
tecnologias pois ser nativo/a digital e emigrante digital (Prensky, 2001) 
não é muito diferente, quando se exigem mais do que simples compe-
tências de uso das tecnologias. Um outro problema que se nos colocou, 
desde o início, foi o da necessidade de nunca deixar nenhum/a estu-
dante para trás. O problema do abandono académico, nomeadamente 
no 1º ano do Ensino Superior, apesar de não ser novo, apresentou uma 
tendência de aumento face à qual as docentes procuraram estar aten-
tas, fazendo esforços para identificar e apoiar casos passíveis de virem 
a transformar-se em abandono. Do trabalho com estudantes que se iam 
sinalizando, resultou que, em História, dos/as 64 estudantes iniciais 
apenas 3 estudantes (duas com estatuto de trabalhadoras-estudantes 
e outra em regime de Unidades Isoladas) não tenham terminado a UC 
com sucesso, na época normal, em avaliação contínua. Uma das duas 
conseguiu terminar a UC, em época de recurso.
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8 Seria uma outra investigação fazer o levantamento de quantos cursos, webinars, oficinas deste tipo fo-
ram disponibilizadas em rede, por instituições públicas e privadas, para os seus docentes ou abertas ao ex-
terior, como as que ainda se encontram disponíveis online. https://ensinodigital.estesl.ipl.pt/2020/05/24/
formacao-criar-um-teste-no-moodle/ em https://elearning.up.pt/ajuda/moodle/como-criar-um-teste/...

3. Da concretização à reflexão 

Estamos diante de uma oportunidade fantástica porque a 
pandemia acelerou um processo, que já estava em curso, de 
integração entre a tecnologia e a educação (Casatti, 2020, 
citado por Santos e Zaborovski, 2020, p. 50).

Ao analisar o uso que da tecnologia foi feito em tempos de Pande-
mia, tal como Czerniewicz (2020) afirma, sabemos que o primeiro im-
pacto apanhou todos de surpresa, muitas vezes sem saber como reagir. 
Sabia-se apenas que era preciso atuar. A acrescentar a esta urgência, 
sabia-se que, na maioria dos casos, professores/as e estudantes es-
tavam em ansiedade, em tensão e mesmo incrédulos/as perante que 
caminho seguir diante da incerteza e da incapacidade de prever solu-
ções possíveis, mas, também, com as dificuldades no acesso a redes de 
internet ou computadores com a qualidade necessária ao trabalho e 
aprendizagem.

Professores/as que, pouco ou nada tinham anteriormente trabalha-
do em redes digitais eram obrigados/as, de repente, a deitar mão de 
diversas ferramentas, “a utilizar o WhatsApp para manter os conteúdos 
de aula [sentindo-se muitas vezes] abandonados na hora em que mais 
precisa[ra]m de se reinventar” (Bisol, 2020 citado por Santos e Zabo-
rovski, 2020, p. 51).

O distanciamento social e, posteriormente, o confinamento, só per-
mitiram uma certeza e uma estratégia: era preciso atuar, de forma ime-
diata e muito prática. Como depois veio a sublinhar quem sobre este 
tipo de inovação se debruçou (Hodges et al., 2020), entendemos não se 
poder encarar este ensino como inovação e muito menos como ensino 
a distância (Figueiredo, 2020), embora também fosse feito através de 
uma plataforma digital, em salas virtuais, dirigidas a grupos de estu-
dantes a trabalhar de forma (as)síncrona. 

Foi possível fazer algumas modificações que nunca implicaram nem 
poderiam ser suficientes para uma mudança de paradigma na edu-
cação. Passar de um uso da plataforma Moodle como repositório de 
documentos, recetor de trabalhos, fonte de partilha e discussão, para 
uma outra utilização quotidiana, a integração de recursos que não se 
conheciam (como as duas plataformas mais imediatamente disponi-
bilizadas pela maioria das instituições de ensino superior – Teams e 
Zoom) como espaço de aulas e reuniões e a alteração das ferramentas 
para o contexto virtual, não pode ser visto como uma renovação peda-
gógica. Tal como, utilizar recursos informáticos que não se dominavam 
ou passar à realização de testes8 a distância, sobretudo na plataforma 
Moodle, em nada introduziu o que se possa designar como inovação 
em educação. O que se tentou e conseguiu implementar não pode ser 
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definido como uma “transformação digital da educação” pois, para que 
assim fosse, teria de ser digital, mas “acima de tudo, organizacional, 
cultural, pedagógica” (Figueiredo, 2020). 

Para que tal transformação tivesse ocorrido, teria sido necessário 
uma organização conceptual totalmente diversa assim como não se 
poderiam ter mantido os horários e muitas das formas caracterizado-
ras do ensino presencial, incluindo, a avaliação que tantas dificuldades 
colocou à maioria dos professores/as que fazem, dos testes e exames 
finais, a forma privilegiada de seleção e avaliação de aprendizagens.

A situação pandémica conduziu à necessidade de implantação de 
um ensino remoto de emergência. Cabe agora entender de que for-
ma(s) esta situação foi encarada nas instituições de ensino superior e 
refletir sobre as respostas dadas. Será que podem ser vistas como uma 
continuação da forma tradicional de que se revestia o modelo de en-
sino aprendizagem ou como uma oportunidade para o pôr em causa e 
apoiar a metamorfose (Nóvoa, 2022) que ele precisa de fazer?

4. Precipitação, inovação, transformação ou metamorfose 
(Morin, 2011 citado por Nóvoa, 2022, p. 56)?

Num tempo de grandes mudanças, muitos alimentam visões 
fantásticas de um futuro sem escolas e sem professores/as. 
As escolas seriam substituídas por diferentes atividades e si-
tuações de aprendizagem, em casa e em outros lugares, atra-
vés de momentos presenciais e virtuais. Os professores/as 
seriam substituídos por dispositivos tecnológicos, reforçados 
pela inteligência artificial, capazes de orientarem a apren-
dizagem de cada criança, de forma personalizada, graças a 
um conhecimento aprofundado do seu cérebro e das suas 
características. 
Seria um futuro sem futuro, pois a educação implica a exis-
tência de um trabalho em comum, num espaço público, im-
plica uma relação humana marcada pelo imprevisto, pelas 
vivências e pelas emoções, implica um encontro entre pro-
fessores e alunos mediado pelo conhecimento e pela cultura. 
Perder esta presença seria diminuir o alcance e as possibili-
dades da educação (Nóvoa, 2022, p. 6).

Durante este período e, perante os dados científicos disponíveis, 
sempre se encarou esta passagem ao Ensino Remoto de Emergência 
como uma alternativa à crise, com a convicção de que, assim que fosse 
debelada, tudo voltaria ao normal (Hodges et al., 2020). Com base nesta 
perceção, professores/as agiram de duas formas: 1) a procura de forma-
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9 A questão da inovação, no caso concreto do ensino da História, tem sido uma das preocupações de 
ambas as docentes tendo já participado em projeto específico apoiado pela FCT (projeto PTDC/MHC-
-CED/0893/2014), na área da História da Educação, no sentido de avaliar experiências pedagógicas inova-
doras em instituições de educação de referência em Portugal, no séc. XX.

ção, disponibilizada quer pela instituição ou por outras organizações e/
ou especialistas quer através de procura pessoal e reflexão individual; 
2) a criação e invenção de formas de acesso e alteração rápida de todas 
as estratégias que haviam sido delineadas para o ensino presencial. 
Foi uma questão de invenção mais do que inovação pedagógica. 

Na procura e aplicação de respostas à crise em presença, tivemos 
consciência de que a necessariamente rápida abordagem ao EaD de 
emergência poderia diminuir a qualidade do processo ensino-aprendi-
zagem, na medida em que a necessidade de tudo fazer online (Hodges 
et al., 2020) está em contradição com o tempo e esforço normalmente 
necessários ao desenvolvimento de aprendizagens de qualidade e sig-
nificativas. 

Um dos maiores obstáculos, nem sempre possível de ultrapassar, 
foi o do acesso e reprodução de materiais didáticos e de trabalho em 
formato digital que foi preciso encontrar e disponibilizar aos/às es-
tudantes a distância. Mais do que avaliar as aprendizagens possíveis, 
constatámos imediatamente que, trabalhar num sistema de Ensino Re-
moto de Emergência, obriga a uma avaliação mais focada no contexto 
e nos elementos do processo de aprendizagem (Hodges et al., 2020). 
Depois de ultrapassada a situação de Ensino Remoto de Emergência 
pandémica é, contudo, necessário que não se deixe de encarar a pos-
sibilidade de que tais situações se possam repetir e, por isso, aprender 
com os sucessos e insucessos das soluções criadas e utilizadas.

Um desafio que a pandemia poderá deixar, nomeadamente na área 
da educação, é o de, finalmente, se pensar seriamente na avaliação 
crítica do modelo de sistema educativo que, iniciado há mais de 150 
anos e, depois de muitas crises e reformas, nunca foi reformulado e/ou 
ultrapassado. 

Na literatura disponível, detetam-se diversas reflexões com duas 
tendências maioritárias: uma, mais moderada, que defende alterações 
pontuais ao modelo educativo, e outra, mais radical, que estuda o con-
texto da pandemia e que tenta apresentar uma rutura mais profunda 
com o modelo secular de sistema educativo existente. Entre a primeira 
podem incluir-se, sem se pretender a exaustividade das propostas que 
têm surgido, as reflexões que defendem que “a escola do futuro resi-
de necessariamente no presencial, mas prolonga-se harmoniosamente 
para a distância” através da apropriação das tecnologias digitais pela 
cultura das escolas, e da utilização destas nas pedagogias de nova ge-
ração (Figueiredo, 2020), defendendo o ensino híbrido como sequência 
de um Ensino Remoto de Emergência. Para tal, incluem-se algumas 
necessidades fundamentais (Guerra et al., 2021) como: a de gerir as 
sessões síncronas e assíncronas em função dos objetivos de apren-
dizagem, diversificar metodologias de trabalho, organizar o trabalho 
presencial de forma mais autónoma e com maior intervenção dos/as 
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estudantes, assim como avançar para novas/diferentes formas de ava-
liação, sobretudo as que colocam em causa a avaliação única através 
de teste final.

Em relação à segunda, autores como Harris e Santilli (2021) dão 
voz ao sentido de que o ensino superior deveria ter em conta este 
momento crucial uma vez que nunca haverá um regresso ao “normal” 
que antes existia. Muitos estudos (CNE, 2020; CNE, 2021; DGEEC, 2020) 
sobre as vivências do/no Ensino Superior durante o ensino remoto 
de emergência pandémica apontam, porém, para a necessidade de se 
avançar para formas de inovação urgentes, sobretudo no que aos mo-
delos pedagógicos no Ensino Superior diz respeito (CNE, 2021, p. 205). 
A formação rápida que, nas áreas das tecnologias digitais foi proporcio-
nada quer pelas instituições de ensino superior, quer procurada pelos/
as professores/as dessas instituições (interna e externamente), aliada a 
uma necessidade de rentabilizar os investimentos de milhares de eu-
ros que, por essas instituições foram concretizados em equipamentos 
de streaming e ao facto de os/as estudantes estarem disponíveis para 
uma maior flexibilidade entre formatos (não) presencial e (as)síncro-
no, traz desafios que, embora deem uma imagem positiva do que foi 
o tempo de Ensino Remoto de Emergência, não se podem confundir 
com mudanças profundas. São talvez, em muitos casos, apenas meras 
alterações de cosmética em vez de inovação. Tais mudanças muito me-
nos podem ser identificadas como formas de implosão de um modelo 
centenário que importa repensar e que, mesmo antes desta pandemia, 
já estava em decadência. Este impacto apenas acelerou essa evidência. 

Uma certeza que se impôs foi a da profunda alteração que têm de 
sofrer, entre muitos outros aspetos, os tempos dedicados a aulas pre-
senciais. Este novo quotidiano:

implica menos tempo de aula, mais atividades, mais tempo 
de correção, mais desgaste na ida e na vinda das informa-
ções, criando uma nova temporalidade que precisa ser res-
peitada. Não queira passar por cima disso porque, se você 
está, como eu, trabalhando online, respondendo, lendo, etc. 
você já notou que produz muito menos porque é outro uni-
verso. A gente não domina essa linguagem e essa técnica. 
Nesse sentido, a pandemia pode ser uma excelente oportuni-
dade para os educadores repensarem suas próprias práticas 
de ensino- aprendizagem (Casatti, 2020, citado por Santos e 
Zaborovski, 2020, p. 53).

Cabe agora a cada instituição, e ao sistema educativo em geral, dele 
tomar consciência e avançar na criação de um sistema que responda a 
todos os desafios que a educação do séc. XXI necessita. 
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Uma terceira configuração para avançar neste caminho é proposta, 
de forma clara, sucinta e teoricamente estimulante, por António Nóvoa 
(2022) num recente texto que, pós-pandemia, partilhou com a comu-
nidade da área da História da Educação: Escolas e professores: proteger, 
transformar, valorizar (Nóvoa, 2022). Nele são analisadas as etapas da 
construção deste modelo escolar que vigora desde meados do séc. XIX 
à atualidade e que, segundo o autor, tem vindo a sofrer sucessivas al-
terações e que chegou ao fim com a pandemia. Não há mais lugar para 
um regresso à normalidade, ao “vai ficar tudo bem”. Um modelo escolar 
alicerçado em edifícios específicos – as escolas, com cumprimento obri-
gatório de horários escolares rígidos, durante tempos diários e anuais, 
em salas de aula semelhantes, com idêntica distribuição de mobiliário, 
com número específico de alunos organizados em grupos turma, com 
função de ouvir o/a professor/a, que aplica um programa, de uma área 
disciplinar, não têm mais possibilidade de se nos impor. 

No último meio século têm sido aventadas diferentes hipóteses de 
transformação que vão de alterações de pormenor a tentativas de im-
plosão. Nesta evolução, Nóvoa destaca três grandes grupos que têm 
interrogado o modelo escolar vigente, a saber: os neurocientistas, os 
especialistas do digital e os defensores da inteligência artificial. Não par-
tilhando nenhuma destas perspetivas na íntegra, António Nóvoa traz-
-nos um desafio: em vez do processo de desintegração da escola ele 
aposta “num gesto de sobrevivência, de transformação e de metamor-
fose” (Morin, 2011, citado por Nóvoa, 2022, p. 14).

Como resultado da reflexão realizada sobre as mudanças nas práti-
cas, exigida pelo contexto da SARS-Cov-2, e como resposta às questões 
orientadoras deste e-book, constata-se que a pandemia tem de ser en-
carada como um desafio positivo que veio permitir colocar em causa 
o modelo escolar e os sistemas educativos obsoletos em que vamos 
vivendo, nos quais já não acreditamos, mas que não vamos tendo co-
ragem para alterar. É chegado o tempo de mudar o tempo, as práticas 
e todo o sistema!
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